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Sem responsabilidade fiscal não há como oferecermos uma

base sustentável aos direitos fundamentais.

Falso antagonismos entre a responsabilidade fiscal e o

custeio de direitos, sobretudos sociais.

Direito financeiro do Inimigo?

Responsabilidade fiscal 
vs concretização de direitos



Estado fiscal, suas origens e características.

Federalismo fiscal.

Principais regras fiscais da responsabilidade

fiscal.

O que vamos abordar?



“Infelizmente, os primeiros textos de história não contêm

reflexões filosóficas, poesias, lendas, leis ou triunfos reais. São

documentos econômicos monótonos, registrando o pagamento de

impostos, a acumulação de dívidas e títulos de propriedades.

Harari, Yuval Noah. Sapiens: Uma breve história da humanidade

. L&PM Editores. Edição do Kindle.”

Estado Fiscal



Carta de João Sem Terra de 1215 – marco do constitucionalimo e

do Estado Fiscal

“Não lançaremos taxas ou tributos sem o consentimento do conselho geral do

reino (commue concilium regni), a não ser para resgate da nossa pessoa, para

armar cavaleiro nosso filho mais velho e para celebrar, mas uma única vez, o

casamento da nossa filha mais velha; e esses tributos não excederão limites

razoáveis.”

Estado Fiscal



Petition of rights, Bill of rights, Constituição da Virgínia – sempre

pelo controle da tributação.

Constituição americana é o primeiro documento que adentra

nas despesas.

Estado Fiscal



Contexto:

- Liberalismo econômico e político

- Consolidação do capitalismo

- Estado patrimonial -> Estado Fiscal

- Teoria do consentimento da tributação

Estado Fiscal



O Tributo!

“Imposto é o que pagamos por uma sociedade civilizada” (Oliver Holmes)

Como dever fundamental, o imposto não pode ser encarado nem como

um mero poder para o estado, nem como um mero sacrifício para os

cidadãos, constituindo antes o contributo indispensável a Uma vida em

comunidade organizada em estado fiscal. Daí que se Não possa falar num

(pretenso) direito fundamental a não pagar impostos. CASALTA NABAIS.

Estado Fiscal



Funções da tributação:

- Gerar receita para cumprir os desideratos estatais

- Redistribuir a riqueza (progressividade tributária e

orçamento republicano)

- Regulatória (uso da tributação para induzir ou desestimular

comportamentos)

Estado Fiscal



A tributação, portanto, para além dos seus pendores

regulatórios e redistributivos, tem como função principal a de

gerar receita ao poder público (AVY-YONAH, 2008) para que

este tenha meios materiais de satisfazer seus deveres,

inclusive, os concernentes às prestações sociais que

assumiu e os direitos de liberdade que se fiou resguardar.

Estado Fiscal



Parlamento como ator importante da fiscalidade:

Cria os tributos, autoriza as despesas e julga as contas.

A atividade financeira e o poder financeiro do Estado ficam

submetidos ao que decidido pelo parlamento.

Tribunais de Contas auxiliam SEM subalternidade

Tribunais e MP de Contas: juízes e promotores da

responsabilidade fiscal

Estado Fiscal



Federalismo é forma de organização do estado.

A organização de um Estado como federal pressupõe restrições ao poder

central através da concessão de competências e de prerrogativas próprias aos

governos locais, bem como o estabelecimento do arranjo de financiamento de

suas instituições (ARRETCHE, 2005). É dizer, em uma federação é imperioso

que se cristalize efetiva descentralização política que assegure pluralidade de

centros de poder não subalternos entre si (TUPIASSU; GUIMARÃES, 2020).

Federalismo Fiscal



Federalismo fiscal é a faceta financeira do federalismo.

Efetiva descentralização demanda arranjo de receitas

públicas autônomas.

Federalismo Fiscal: cooperativo mas também competitivo.

O aspecto mais importante do federalismo é conferir autonomia

financeira aos entes subnacionais, de modo que eles não necessitem para

sua sobrevivência ter que ostentar o pires na mão perante o ente central.
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Federalismo é, mais especificamente federalismo fiscal, é o

assunto do momento.

Profundo stress da tentação do órgão central invadir ou

amputar espaços financeiros dos entes subnacionais

“A crise do ICMS”

Federalismo Fiscal



Federalismo Fiscal



Federalismo Fiscal



ICMS foi turbinado pela CF 88

Sem embargo do aumento de sua base de incidência

normativa, Afonso, Lukic e Castro denunciam (2018) recente

obsolescência econômica do ICMS. O tributo que no começo

dos anos 90 apresentou trajetória de pico de mais de 30% da

base tributária nacional, rebaixou-se a 20% em 2017.

Federalismo Fiscal



ICMS “bombou” nos últimos dois anos

Razões:

alta das comodities, especialmente petróleo.

Inflação.

PIB industrial subindo mais que os outros.

LCs 192 e 194: cortesia com chapéu alheio?

CIDE e Pis/Cofins serão reduzidas só até o final do ano, mas icms foi uma

redução permanente.
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Federalismo Fiscal

Art. 3º A União deduzirá do valor das parcelas dos contratos de dívida do Estado ou do Distrito Federal

administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional, independentemente de formalização de aditivo contratual,

as perdas de arrecadação dos Estados ou do Distrito Federal ocorridas no exercício de 2022 decorrentes da

redução da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) que exceda ao percentual

de 5% (cinco por cento) em relação à arrecadação deste tributo no ano de 2021. § 7º Ato do Ministro de

Estado da Economia regulamentará o disposto neste artigo.



Curiosamente o efeito das LC 192 e 194 foram muito

pequenos, ou irrelevantes, em relação ao Diesel.
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O equilíbrio entre o Poder Central e os Poderes Regionais foi

das questões mais discutidas no âmbito do Regime

Federalista.

STF e SENADO têm a vocação de serem os Tribunais e o Parlamento da

Federação

Federalismo Fiscal
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Federalismo Fiscal

Importância do Estado Fiscal para o financiamento de

direitos, que esse financiamento se dá através,

sobretudo, do dever fundamental de pagar tributos, e

que no âmbito de uma conformação federalista de

estado, é imprescindível que os entes subnacionais

tenham o maior grau possível de autonomia financeira,

já que o encargo alocativo costuma recair sobre eles,

é chegada a hora de encaminharmos para a

responsabilidade fiscal.
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Responsabilidade Fiscal
Regime jurídico da Responsabilidade Fiscal: regras e

princípios presentes, sobretudo, na LRF e na CF.

A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada

e transparente, em que se previnem riscos e corrigem

desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,

mediante o cumprimento de metas de resultados entre

receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que

tange a renúncia de receita, geração de despesas com

pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e

mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de

receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.



Responsabilidade Fiscal

Principais regras vigentes, vou começar com as constitucionais.

REGRA DE OURO.

Conteúdo: Veda a realização de operações de créditos que excedam o montante

das despesas de capital.

Abrangência: todos os Entes

Art. 167 CF. São vedados: a realização de operações de créditos que

excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas

mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa,

aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.



Responsabilidade Fiscal

Inspiração:

- dívida de ser feita para investir, até mesmo em razão de

pressupostos de equidade intergeracional.

- estímulo ao investimento em contraponto ao gasto corrente.



Responsabilidade Fiscal

Problemas detectados: definição muito abrangente de despesas

de capital o que abre espaço para seu cumprimento mesmo

quando as operações de crédito são superiores aos

investimentos públicos. (inclusão no conceito, por exemplo, de

várias despesas financeiras como o custo da correção

monetária do principal da dívida).



Responsabilidade Fiscal

TETO DE GASTOS

Conteúdo: Define um limite para o montante das despesas primárias,

que equivale ao limite do ano anterior corrigido pela inflação. O limite

é individualizado por poder e órgão autônomo.
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Responsabilidade Fiscal

TETO DE GASTOS

Inspiração: âncora fiscal que serviria para frear aumento das despesas primárias e

melhorar o trade-off orçamentário.

Sinalizou ao mercado compromisso com a sustentabilidade fiscal, o que provavelmente

contribuiu para queda da SELIC.

Problemas: estancamento do investimento público e redução da participação da União no

financiamento da saúde e da educação.

Programa de Recuperação Fiscal e Programa de Auxílio e Transparência aos Estados

(COVID) estenderam sua exigência caso aderente a Acordo de renegociação de dívida

federal (LC 156 e 178).



Responsabilidade Fiscal

GERAÇÃO DE DESPESAS DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 195 § 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social

poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente

fonte de custeio total.



Responsabilidade Fiscal

META DE RESULTADO PRIMÁRIO

Principal regra da LRF

Balizador da legalidade da execução orçamentária, o que foi

constitucionalizado pela EC 102/2019.

Dever de contingenciamento:

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais,

os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos

trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios

fixados pela lei de diretrizes orçamentárias (grifo nosso).
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Responsabilidade Fiscal

META DE RESULTADO PRIMÁRIO

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas: (...)

III – deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação financeira, nos

casos e condições estabelecidos em lei; (...)

§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de trinta por cento dos vencimentos

anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal.

Presunção jure et de jure

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração

de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.



Responsabilidade Fiscal

META DE RESULTADO PRIMÁRIO

Protagonista pouco falado das pedaladas fiscais.

Tido como primeiro ponto de verificação pelo Parlamento e pelos Tribunais de

Contas:

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle

interno de cada Poder e do Ministério Público fiscalizarão o cumprimento desta Lei Complementar,

consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo conselho de que trata o art. 67, com

ênfase no que se refere a: (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art16


Responsabilidade Fiscal

OUTRAS REGRAS



Responsabilidade Fiscal

“abaixo da Constituição, não há lei mais

importante para o país do que a lei orçamentária

anual, porque a que mais influencia o destino da

coletividade” (STF, Tribunal Pleno, ADI 4048-MC/DF).

OBRIGADO!


